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Recurso no:: 66.557 - PIS/DEDUCAO EXs. DE 1987 e 1988

Recorrente g SUPERMERCADO ZONA SUL S/A

Recorrida N DRF NO RIO DE JANEIRO/RJ
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PIS/DEDUÇAD - A contribuicXo para o Programa-de In -
tegra0o Social- PIS, que se constitui por deducKo
do imposto de renda, se prejudica em parcela pro-
porcional, quando este tributo é declarado em im -
portància menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto . por SUPERMERCADO ZONA SUL S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
recurso, nos termos do . relatário e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.
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-ELATOR1

VISTO	 EM	 LUIZ F 2' .. , • 1=a:- DE MORAES	 - PROL:ORADOR DA FA -
SESSA0 DE2 

2 4 MAR l',94.	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, • os seguintes	 Conselhei-

ros:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RINA PIMENTEL, JEZER DE Si..I

IDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, SEBASTIAD

RODRIGUES CABRAL.
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Processo n. 13709-002.409/88-12

Recurso n.n 66.557

Acórdão n.:: 101-85.760

Recorrente SUPERMERCADO ZONA SUL S/A

RELATORIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decis'ão de 12 grau que lhe indeferiu a petiço im -

pugnativa com a qual se opusera à exigOncia da c: cr para o

Programa de 11 .11..cnnytção Social- PIS, articula recurso tempestivo, nos

termos da petiç'ão de fls. 290.

Trata-se de cobrança de contribuiço devida sob a moda-

lidade de PIS/DEDUÇO, como se verifica do auto de infraco de fls.

03, lavrado quanto aos exercícios de 1987 e 1988.

A exigencia decorre do que consta do processo original

No. 13709 -002.408/88 -41,

A fiscalizaço externa apurou, por auditoria contábil -

fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudicara por . .
deduç'ão indevida como despesas, fretes pagos no pais exportador, ja	 .,
embutidos no custo FOB, nos montantes de US$ 2. q24.58 e US$ 8.081,01,	 1

i
equivalentes a Cz$ 33.215,51 e Cz$ 397.823,19, nos anos-base de 1986 e	 1

1987, respectivamente,	 11
• 	 :'

A tributaço imposta no auto de infraçãO constante do
Elprocesso principal, foi mantida parcialmente em ia., instncia, sendo
.1

excluído da exigOncia tributâria a parcela relativa ao adicional de
1

10%, no exercício de 1987, período-base de 1986, sendo que este Cole -

giado ao julgar o Recurso No :1.00560 interposto contra aquela deciso,

negou-lhe provimento, à unanimidade de votos.
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Processo n. 13709-002.409/88-12

Acórdão noN 101-85.760

Neste Processo decorrente, a açãO fiscal foi julgada

procedente na parte litigiosa, mandando entretanto a autoridade mono -

crática retificar de ofício a exig@ncia da contribuiçãO consignada no

auto de infração para os seguintes valores:: Cz$ 7.543,17(va1or origi-

nal) e a muita de 50% sobre o valor corrigido da contribuição =.......

Cz$ 19.173,51 (sendo a contribuição no exerc. de 1.987/ base 86= .....
Cz$ 581,27, e no exerc. de :1. 	 de 1987= Cz$ 6.961,9() sujei-
tos aos ael. escimos legais cabíveis a serem calculados à época do reco-

lhimento.
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Processo n. 13709-002.409/88-12	 i

Acord'ão n.:: 101•85.760

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuiço PIS/DEDUÇMO, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorrOncia do que a fiscalizaçãO ex-

terna apurou pela auditoria contabil -fiscal a que a recorrente foi

submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídicas

devoro deduzir do imposto devido, o percentual aí estabelecido para

recolhimento ao Fundo de Participaç'ão do Programa de IntegraçãO So-

cial-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em conse-

quOncia de infraçaes devidamente apuradas em lançamento de ofício e

confirmadas por decisties administrativas, as contribuiçaes ficar'ão

prejudicadas, em parcela proporcional, eis que so, na forma da lei,

calculadas sobre o imposto devido.

,
,Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrOncia, que 	 .
,

a postu.l.ant.e, de acordo com os elementos que compdiem o processo origi-
,nal, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descritas 	 .
i'no relatório supra.

1No julgamento de ia. insUànc.i.::.,., aquelas irregularidades
1

se confirmaram em parte.

Ao a preciar o recurso No. 100.560, interposto contra

deciso de lo drau, esta C'àmara negou-lhe provimento, nos termos do 	 .

Áccwd ° Mc'" 101-85.710.	 .
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Processo n. 13709-002.409/88-12

Acórdo n.n 101-85.760

Assim, frente a intima relaco de causa e efeito e con-

siderando que a solu0o proferida pelo Colegiado no processo matriz,

constitui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pela

negativa de provimento do recurso,

BRASILIA(DE), 27 ,:r: ..:utubro de 193

Ilimmw - •	 -......-,4114, ....,

FRAmcisnn DE ASSIS MIRANDA - .	 tor ,,d
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